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ATA N.'245ICNE/XV

No dia vinte e três de maio de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e quâÍenta e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala de

reuniões sita na Av. D. Carlos I, n." 128 -7." andar, em Lisboa, sob a presidência

do Senhor fuiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, Carla Luís, João

Tiago Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva e Sérgio Gomes da Silva. -----
A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Tiago Machado pediu a palavra para dar nota das questões

colocadas por jomalistas sobre a hora a partir da qual é permitida a publicitação

dos resultados de sondagens realizadas noutros países da União Europeia. ---
Os Senhores Drs. José Manuel Mesquita e Álvaro Saraiva entraram durante a

l
V

aPresentação do tema anterior. -----------

A Senhora Dr." Carla Luís deu nota da forma como decorreu a ação de

sensibilização e de esclarecimento sobre o ato eleitoral, no Centro Hospitalar

Psiquiátrico de Lisboa, que teve lugar no dia de hoje, da parte da manhã. -----

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Nos termos do n.o 3 do artigo 3." do Regimento, a Comissão passou à apreciação

de assuntos aditados à presente ordem de trabalhos, como pontos 2.20 a2.24. --
2.20 - Comunicação da SG-MAI sobre "Votos antecipados em mobilidade

recebidos em Municípios Indevidos"

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e ratificou, por unanimidade, a resposta urgente oferecida

Pá9. I dê 19

Y
/



#(n,
COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

por indicação do Senhor Dr. ]oão Almeida, no sentido de nada obstar a que

hansporte dos votos antecipados em causa seja feito pela via mais expedita,

com vista a garantir a sua receção, em tempo útil, pelas câmaras ou juntas de

freguesia competentes.

2.21 - Comunicação da Câmara Municipal de Ponta Delgada sobre "Voto

antecipado incorretamente endereçado"

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e foi informada pelo Senhor Dr. loão Almeida de que o

Delegado da CNE na Região Autónoma dos Açores transmitiu à Câmara

Municipal que deve apurar, com os dados que tem ou em colaboração com as

comissôes recenseadoras, os locâis de recenseamento de cada eleitor com vista a

Íemeter os votos recebidos às entidades competentes.

2.22 - Comunicação da SG-MAI sobre "Voto antecipado em mobilidade -

Voto duplo"

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir que está de

acordo com a solução proposta - a de remeter os envelopes azuis que contém os

boletins de voto à mesa de voto respetiva, Para que esta delibere. Atendendo à

situação irregular, a Comissão recomenda que, mantendo-se dúvidas sobre a

unicidade do voto, deverá a mesa proceder à descarga dos eleitores nos

cademos de recenseamento, manter os envelopes fechados, registar em ata a

ocorrência e remetê-los para a Assembleia de Apuramento Intermédio.

Comunique-se esta deliberação à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, com

2.23 - Comunicação da Câmara Municipal de Ponta Delgada sobre

impedimento invocado por membro de mesa

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por maioria, com os votos contra dos

Senhores Drs. João Tiago Machado e Sérgio Gomes da Silva, transmitir que a
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razão invocada pelo cidadão não se enquâdra nas exceções previstas na lei

suscetíveis de legitimar a sua pretensão nem a cerimónia religiosa em que

pretende participar decorre durante todo o tempo em que a mesa deve estar em

funções. As previsões de um substituto legal e do funcionamento regular das

mesas nâ ausência dos seus presidentes, com a presença deste e existência de

quórum, possibilita aos seus membros, no quadro dos entendimentos que, entre

eles, se estabeleçam, a satisfação de necessidades pessoais de qualquer tipo. ---
2.24 - CDS-PP I Consulado Geral de Portugal em Paris I Delegados (não

aceitação dos nomes dos delegados pâÍa fiscalização nos dias da eleição) -

- Processo PE.P -PP I 2079 I 295

A Comissão apreciou os elementos do processo em epígrafe, que constam em

«Constitui entendimento desta Comissdo que a indicação e a credenciação dos delegados

das candidaturas, em data posterior à definida na lei e até ao dia da eleicão, deoe ser

aceite, de forma a não ficar comprometida a fiscalização das operações eleitorais em

oirtude de uma mera formalidade.

Tal entendimento encontra fundamento no facto de a fulegafio se mnstituir por um ato

de aontade da candidatura e também na funçao primordial atibuída aos delegados ilas

candidaturas, que deoe preoalecer neste domínio, no sentido de garantir a fiscalização

dns opera@es eleitorais e que, pelo mmos no dia da ebiSo e ao nhtel da assembleia ou

secção de ooto, só os delegados das candidaturas podem assegurar com efrcácia.

Como refere o Tribunal Constitucional, "[a] credenciaSa dos 'ilelegados' assume uma

efkácia meramente declaratioa, risando assegurar a segurança jurídica, no decurso dos

procedimentos administratioos conilucentes à realimfia do ato eleitoral. t...1 A

constituição de determinado cidadão como 'delegado' não depentle d.e qualquer ato de

aontade do respetioo Presidente de Câmara Municipal, nem tíio pouco podia depender,

sob pena de oiolação do princípio da imparcialidafu das entidadcs lúbljçgs wUnE s§

candidaturas [artigo 113.", n." 2, alínea b), da CRP]." (acórdão 459/2009)
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De acordo com al. a) do n.'2 do artigo 172.', no estrangeiro, as referências feitas

credenciação dos delegados do CDS-PP."

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.14.

2.14 - CDIJ I Presidente CM Vila Franca de Xira I Autenticação das

credenciais de delegado da candidatura - Processo PE.P-PPl2o79l256

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/775, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade., o seguinte:

"Vem a candidatura da CDU às eleições do Parlamento Europeu, Íeportar, em síntese, a

ausência de autenticação das credenciais dos seus delegados por parte do Presidente da

Cômara Municipal de Vila Franca de Xira, o qual exigiu à candidntura que as

credenciais fossem prcenchidns num formulário que consagrasse um espaço para a

assinatura da Presidente da autarquia.

Notificada para se pronunciar, a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira aem alegar,

em síntese, que enoiou para a candidatura, oia email, um modelo de credencial a su

preenchido pela participante, o qual foi retirado do site da Secretaria-Geral do

Ministério da Administraçãa lnterna (SGMAI).

Conclui, afirmando que o documento apresentado pela CDU reporta-se a um

rcquerimento dii§do ao Presidente dn autarquia, sem o formato de credencial e que o

mesmo não tem, ainda, qualquer espaço para a data,local e assinatura do Sr. Presidente

da Câmara Municipal, em conformidade com o modelo da SGMAI.

O n." 3 do artigo 46.' da Lei n," 14fr9, de L6 de maio (aplicaael supletiaamente à eleição

dos Deputados ao Parlamento Europeu por força do artigo 1." da Lei n." L4/87, de 29 de

abril), determina que oA cada delegado e respetioo suplente é antecipadamente entregue

Y

Presidente dn Câmara deoem consiilerar+e feitas ao titular do posto ou d4 secúo

consular.

Face ao que anteceile, no exercício da competência confeida pela alínea d), da n." 1 da

artigo 5.' dn Lei n.' 71/78, ile 27 de dczembro, e no uso dos poderes consignaàos no n.' 'L

do artigo 7.' da mesmn Lei, determina-se que o Seahor Cônsul procedn à sua
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uma credencial, a ser preenchida pelo partido ou coligaÇãa, det:endo ser apre tada

para assinatura e autenticação à autoridade referidn no n." 'L aquanda da respetioa

indicação, na qual figuram obrigatoriamente o nome, a.freguesit de inscrição no

recenseamento, o número de identificacao cioil e a identificacão da assembleia eleitoral

ondc irá exercer funcões."

Verifica-se que toilos os elementos refeidos na 2' parte ilo citado preceito constam das

credenciais apresentailas pela candidatura, cumpindo, assim, o disposto na Lei.

Adunais, e conforme consta do proprio «Guia Prôtico do Processo Eleitoral"

disponibilizado pela Secretaría-Geral do Ministério da Administração Interna, <<Detse

ser aceite qualquer modclo de credorcial que contenha todos os elementos atrás

enunciados .r,

Assim, embora seja prática corrente as Câmaras Municipais fornecerem o modelo de

credencial proposto pela Secretaria-Geral do Ministério da Administração lnterna, não

decorre ila lei eleitoral a obrigatoriedade de seguir o referido modelo (ou qualquer outro).

Aliis, e como tem entendido a CNÊ, caso, no dit ila eleiçao, um delegado de uma

candidatura apresente uma credencial sem a assinatura e autenticação do Presidcnte da

Câmara, a mesa só pode recusar a presença desse delegado se tiaer fundadas dúaidas

sobre se a credencial foi emitida pelo partido ou coligação de partidos que o delegado

representa. Visa isto permitir a fiscalização das operações de aoto e de apuramento local

pelo maior número ile forças politicas (CNE 72/XIV/2013).

A credencial emitidn pelo Presidente dn Câmara Municipal não é constitutiaa da

condição de delegado, pelo que o cidadão portador de docummto bastante emitido pela

candidatura que o designe como delegado seu não pode ser impedido de exercer aquelas

funções.

Tal entendimento encontra fundamento no facto de a delegação se constituir por um ato

de aontade ila candidatura e também na funfio primordial atribuída aos delegados das

candidaturas, que deoe preoalecer neste domínio, no sentido dc garantir a fiscalizaçao

dns operações eleitorais e que, pelo menos no dia da eleição e ao níoel da assembleia ou

secção de ooto, só os dclegados das candidaturas podem assegurar com eficácia.
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Como refere o Tribunat Constitucional, «[a] credenciaçãa dos'delegados' orru*, ,ào \
eficácia meramente declaratioa, oisando asxgurar a segurança jurídica, no decurso ilos \ I
proceilimentos administratioos conilucentes à realizaçao do ato eleitoral. t...1 A V

constituição de determinado ciilndãn como 'delegado' nao depende dc qualquer ato de

oontade do respetiao Presidente de Câmara Municipal, nem tão pouco podia depender,

sob pena de z;iolação do princípio da imparcinlidade das entidades públicas perante as

candidaturas [artigo 113.', n.' 2, alínea b), da CRP]." (acórdão 459/2009).

A propósito da designaçao de delegados em data posterior à preaista na lei, a CNE

deliberou, no âmbito da eleição para a Assembleh Le§slatiaa da Regtão Autónoma da

Madeira, realimda em maio de 2007, que é de se <<aceitar a indicação e credenciaçãa de

delegados de listas e respetiaos suplentes em data posterior a preoista no n." 1 do artigo

49.o dn LEALRAM e até ao dia da eleição, a fim de acompanharem e fiscalizarem em

plenitude as operações de rsotação junto das mesas, assim se eoitando também eoentuais

situações de ausência de fiscalização por falta de delegados. » (CNE 62/XIl/2007 ).

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 da

artigo 5." da Lei n.' 77fr8, de 27 de dercmbro, e no uso dos poderes consignados no n.' 'L

do artigo 7." da mesma Lei, ordena-se ao Presidente da Câmara Municipal tle Vila

Franca de Xira que aceite a indicação dos delegados de todas as candidaturas que o

pretendam fazer e que proceda à sua credenciação.» -----------------

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.01 e seguintes:

Atas

2.01 - Deliberações - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

- PS I CDS-PP I Propaganda (utilização de imagem e símbolo do PS) -
Processo PE.P-PP|2O79|788 (Deliberação de 20 ile naio)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:
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«7. Resulta dos elementos do processo que o CDS-PP, na sua página do T tter,

utilizou uma imagem de propaganda do PS, publicada na pá§na da rede socitl

Facebook, idcntificada com o símbolo e a sigla dcsta candidatura. No entender do PS,

tet:e o CDS-PP o intuito de 'injuriar e prejudicar, bem assim, de ofmder a liberdade de

propaganda que assiste ao PS' .

O CDS-PP foi notificado, no dia 3 de maio p.p., para se pronunciar sobre o teor da

participaçãa e, ainda, para 'se abster de utilizar o símbolo e a sigla da PS, em face do que

dispõe o artigo 730.' da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicfuel à elei@o dos

deputados ao Parlamento Europeu por força do disposto no artigo L.' da Lei n." L4/87,

de 29 de abril'.

O CDS-PP não ofereceu qualquer resposta e oerificou-se que mantém na sua página do

Tttiller a publicaçdo em causa.

2. O conteúdo da propaganda, por princípio, nãa é sindicfutel pela CNE. Neste âmbito, o

dn propaganda político-eleitoral, cabe à CNE garantir o exercício do proprio direito de

propaganda. Só em determinados casos deoe interoir, irnpondo restrições às mensagens

aeiculailns, como por exemplo em matéria de " anúncios de publicidade comercial" e dc

"suspensõo do direito ile antena". Outras situações há, designadamente quanda enoolae

comportamentos criminais, que deaem ser julgailas pelos tribunais.

3. No caso presente, oerifica-se que o CDS-PP utilimu a sigla e o símbolo do PS na sua

propaganda, na redc socinl Twitter:

- efetuou uma publicação composta por uma imagem dc propaganda da PS,

ammpanhada pelos hashtag # cdspp * aalternatiaasomosnós.

- a imagem de propaganda do PS é identificada mm o símboh e com a sigla desta

canilidntura, na qual o CDS-PP coloca as seguintes expressões: 'NÓS FALAMOS

MAS NÃO FAZEMOS', '#SOMOS PROMESSAS' e um conjunto de três f'rases com

uma cruz oermelha a anteceder (Xreduzir carga fiscal; Xexecução ile funilos europeus;

Xneutralidade fiscal nos combusthteis).

Desta publicação demrre umn utilimção da símbolo e sigla de uma outra candidatura

que objetiaamente a prejudica, atraaés da associação de tal símbolo e sigla a oalorações

negatioas sobre essa candidatura. Ademais, a potencialidade da propagação daquela
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imagem, sem ligaçao ao autor da publicaçao, causará ainda maior preju

candidatura a que se refere.

4. Dos elementos ilo processo resultam indícios da oiolação da norma do artigo 130." da

ki Eleitoral ila Assembleia da República, a qual dispõe que 'aquele que, durante a

campanha eleitoral, utiliztr a denominação, a sigla ou o símbolo de partido ou coligação

com o intuito de o prejudicar ou injuriar seú punido com prisão até um ano e multa de

[€ 4,99 a € 24, 94]'.

Em face ilo exposto, ilelibera-se remeter os elementos do processo ao Ministérío Público.,

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor fuiz Conselheiro |osé Vítor

Soreto de Barros e Senhores Drs. José Manuel Mesquita, João Tiago Machado,

2.02 - Comunicação do Centro Nacional de Cibersegur:tnça - Sala de Situação

CERT.PT - Eleições PE 2019 - 26 de maio

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

2.03 - Comunicação do Me-CDPD - Mecanismo Nacional de Monitorização da

Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

DeÍiciência - Recomendação

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

n

anexo à presente ata. -------------

2.04 - Election Watch EU - Pedido para acreditação de observadores às

eleições PE-2019

A Comissão tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2018/177, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores

Drs. Carla Luís e Sérgio Gomes da Silva, transmitir o seguinte:

oA organiução Election-Watch.EU solicitou acreditação para a obseruação da eleiçao

para os Deputados ao Parlamento Europeu em Portugal. Referem os requerentes que o
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mandtto para esta missão decorre das obrigações internacionais e regionais dos Estaàas-

Membros.

No âmbito da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), da qual

Portugal é membro fundadar, no fim do encontro de Copenhaga da conferência sobre

dimensão humana, da Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa (CSCE),

foi subscrito por todos os Êstados presentes (entre os quais Portugal) o "Documento de

Copenhaga", onde foi considerado que a presenÇa de obseraadores, internacionais ou

nacionais, mntribuem para melhorar o processo eleitoral dos Estado em que as eleições

ocorrem. Assim, estes Estados conoidam obsentadores de quaisquer outros Estados-

Membros da CSCE e de quaisquer outras instituições e organimções que possam

obseraar o pÍocesso eleitoral, na medida do permitido pela lei do Estado (cf. parágrafo I
do Documento de Copenhaga de 1990 da OSCE).

A OSCE é umn organimçãa orientada para a promoção da dcmocracia e do liberalismo

económico na Europa. Visa o estabelecimento de um "código de conduta" comummente

aceite pelos Estados participantes, com oista a promozter a paz, a segurança e a justiça e

desenaokter relações dc amimde e de coopera$a nos damínias económico, científico,

tecnológico, ambiental e humanitário. As decisões no ômbito desta organização sãa

tomadas tendo por base um consenso político, não sendo juridicamente oinculatiaas

para os Estados (informação que consta ilo sítio na lnternet da OSCE,

Ittt -§: atistheosceLt.osce.

A le§slaçãa portuguesa, mormente as kis elettorais, não preoeem a existência de

obserztadores, quer nacionais quer internacionais.

Estabelece a Lei Eleitoral da Assembleia da República (aplicáoel à eleição para os

Deputados ao Parlamento Europeu), no seu artigo 93.", a proibiçao ila presença de não

eleitores no local onile estiaer reuniiln a assemblein de aoto. Exceção feita para os

delegados dns candidaturas ou candidntos e mandatáios das listas que se apresentam ao

sufrágio, utna oez que são os interessados diretos no ato eleitoral, sendo que, todaztia,

para que se gere mndições adequadas ao exercícia ilo direito de ztoto, não deoe ser

permitida a presença de mais ilo que um representante de cada candidatura no interior

da assemblcia dc ooto.
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Assim, cabe aos ilelegados, designailos pelas candidaturas (cf. artigo 46.' da L

acompanhar e fiscaliztr as operações de aotação e apuramento dos resultndos e, em

geral, assegurar a obseroôncia ila lei eleitoral, sendo-lhes atribuídos um conjunto de

poderes, imuniilades e direitos (cf. 50." e 50."-A da LEAR) de forma a garantir a

liberilade do exercício ilas funções de interesse público de desempenham., -----------------

Projetos

2.05 - Órgãos Eleitorais dos países da CPLP - Acompanhamento da eleição PE-

2019 e Assembleia Geral dos Órgãos Eleitorais da CPLP

A Comissão continuou a debater o teor do projeto de estatutos da Rede dos

Órgãos Eleitorais dos Países de Língua Portuguesa, tendo definido os traços

gerais a propor, embora de forma não conclusiva, e tomou conhecimento do

programa da visita atualizado, documentos que constam em anexo à presente

Processo eleitoral AL-INT - 2079

2.06 - Despacho de marcação da eleição intercalar para a Assembleia de

Freguesia de Paderne (Melgaço/Viana do Castelo)

A Comissão tomou conhecimento das comunicações do gabinete do Secretário

de Estado das Autarquias Locais e do Conselho de Administração da INCM,

que constam em anexo à presente ata, e deliberou., Por unanimidade, transmitir

às referidas entidades que devem ser definidos os procedimentos necessários à

célere publicação em Diário da República dos despachos de marcação das

eleições autárquicas intercalares.

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.12 e seguintes:

Processos PE-2019 - Tratamento iornalístico

2.12 - Cidadão | |ornal "Observadoí | Tratamento jornalístico das

candidaturas - Processo PE.P -PP l2ol9l 279
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/172, qte

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. O regime jurídico da cobertura jornalística em período eleitoral é regulnilo pela ki
n." 72-A/20L5, de 23 de julho.

2. O regime instituído pela Lei n.o 72-A2015, de 23 de julho, tem ile ser deaiilnmente

nrticulado e coordenado com os princípios que saloaguarilam a igualdaile de tratamento

por Wrte das entiiladcs públicas e pioadas a ftm de as caniliilaturas efetuarem

lioremente e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim como com o

princípio da neutraliilade e imparcialidade ilas mtidades públicas a obseroar em

períodos de campanha eleitoral, pincípios esses que continuam em plma oigência no

domínio da ki n.' 74i9, de 16 de tnaio (Iti Eleitoral da Assembleia da República -
LEAR), aplicáael subsiiliariamente à eleiçiio dos ileputados ao Parlamento Europeu, por

força do disposto no artigo 1.' da ki n." 14/87, de 29 ile abril (Lei Eleitoral ilo

Parlamento Europeu - LEPE).

3. A citada Lei n.'72-A2015, de 23 de julho, alterou as regras a que dctsem obedecer os

órgãos de comunicação social, bem como a competência ila CNE no que respeita à

matéria da cobertura jornalística das candiilaturas em peioilo eleitoral, atribuindo o

podcr dc apreciaçõo e ilecisão à Entidaile Reguladora para a Comunicação Social GRC).

4. O participante nãa se identifica como representante de caniliilatura à eleição ilos

deputados ao Parlamento Eurapeu, ile 26 de maio de 201,9, pelo que se afigura que a

partkipação não reúne os pressupostos formais exigidos pelo n.' f. ilo artigo 9.' do citado

diploma legal.

Assim, ansiderando as competências atribuídas à ERC, remete-se, parn os efeitos

preaistos no disposto no n." 3 do artigo 9." do refeido diploma legal, a presente queixa

àquela Entiilade. » ----------------

Processos PÊ-2019 - Propasand,

2.13 - CDU I Agentes da PSP (28." Esquadra - Calvário) | Propaganda

(impedimento de pintura de mural no muro da Faculdade de Arquitetura

da Universidade de Lisboa) - Processo PE.P-PPl2Ol9l265

.xí:
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/176, que cons m

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

Nessa participação, a CDU rcporta que uma das suas candiilatas se mcontraaa a

realizar uma pintura num dos muros daquela Faculdaile, onfu habitualmente são

realizailas pinturas com "propaganila política diaersa", e que seis agentes da PSP

impediram a realizaçãa da ação de campanha, tendo sido retiradas as tintas da

candidatura.

Rececionada a participação mencionaila, a PSP foi notificada Para se pronunciar sobre

dos factos reportados, tenilo sido prestailo imediato esclarecimento sobre a matéria da

propaganda, com a nota ile que o muro em causa não se inclui no elenco de proibições

estabelecidas na lei, pelo que não podia a referida ação ter sido impediila.

Na resposta ofereciila, o Chefe da 28." Esquadra da PSP de Lisboa afirma que,

contactado pelos seroiços ila Comissão Nacional de Eleições, e tendo conhecimmto de

que a ação ilesenoohtiila pela CDU "estaoa enquadrada legalmente", leoantou os autos

ile contraarderução e deooloeu o material à candidatura.

Em seile de propaganda, tsigora o princípio ila liberilade de açãa e de propaganda (artigo

13." e 113." da Constituição da República Portuguesa), como corolário ilo direito

funilamental de " exprimir e iliaulgar lioremmte o pensamento pela palaora, pela

imagem ou por qualquer outro meio" (artigo 37." da Constituição).

Neste quadro constitucional, a ki n.o 97/88, de 17 de ngosto, regula a afixação e a

inscrição ile mensagms de propaganda, cujo regime ê apliaíael a todo o tempo, nos

períodos eleitorais e fora deles.

De acordo com o disposto no n.' 3 ilo artigo 4." da referiita bL "É proibido, em qualquer

caso, a realiztção ile inscições ou pinturas murais em monume tos nacionais, eilificios

religiosos, sedes de órgão e soberania, ile re§ões autónomas ou de autarquias locais, tal
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«No dia 16 ile maio p.p., a CDU remeteu à Comissão Nacional de Ekições uma

participação, danilo conhecimento a esta Comissão da situação ocorrida aquando da

realiznção de uma ação de campanha junto à Faculdade de Arquitetura ila Uniaersidade

de Lisboa.



#(n, Y/
coMrssÃo NACToNAL DE ELBÇoES 

\ -//
como em sinais de trânsito, placas de sinalimção rodooiriria, interior defrarrr
repartições ou edifcios prÍblicos e cefitlos históicos corno tal ileclarailos ao abigo ila

comp etente r egulamentaçao urbanística. "

Idêntica norma é reiteradn em todas as leis eleitorais, como é o caso da ki Eleitoral ila

Assembleia da República (Lei n.' 14/79, de 16 de maio) - artigo 66.', n." 4 - aplicáoel à

eleição dos deputadas aa Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto

no artigo L .' da ki n ." 14/87 , de 29 de abril .

O muro da Faculilaile ile Arquitetura não se inclui na proibição preaista na lei, pelo que

não poileria a candidatura ter sido impediila de realiztr a ação ile propaganila em causa.

Face ao que antecede, dclibera-se notifcar o Diretor ila Faculdade ile Arquitetura da

Unioersidaile de Lisboa para x pronunciar sobre os factos apresentados.

Dê-se conhecimmto ao Diretor Nacional da PSP da presente deliberação."

Processos PE-20L9 - Deleçados

2.15 - CM Aljezur I Pedido de parecer I Delegada de candidatura (não

recenseada) - Processo PE.P -PP I 20191280

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2018/171, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,,O n.o'1. do artigo 45.' da Lei n.' 14t79, de 76 ile maio (ki Eleitoral da Assembleia da

República - LEAR), aplicáoel supletioamente à eleição dos Deputados ao Parlamento

Europeu por força do artigo 1.' di lri n.' L4/87, de 29 de abril, prescreoe que "Em cada

assembleia ou secção de ooto há um delegado, e respectioo suplente, de cada lista de

candidatos às eleições. »

O n.o 2 da citada norma estipula ainda que "Os delegailos das listas poilem não estar

inscritos no recmseamento conesponilente à assembleia ou secção de zsoto em que detsem

exercer as suas funções", ou seja, a mntrario sensu, a lei parece exigir, pelo meno1 que

os delegados estejam inscitos no recenseamento eleitoral, ainila que oenham a

desempenhar funções numa assembleia ou mesa de ooto distinta iln sua inscrição no

recenseamento
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Esta disposifia "(...) tem em oista assegurar a eficaz fiscaliução das

eleitorais, sendo, aliás, prática institucionalimila a nomeação de delegados para

exercerem funções junto de mais do que uma assembleia ou secção fl2 psss (...)», in «ki

Eleitoral ila Assembleia da República, Anotada e Comentada", pág.'1.42.

Não é, por isso, ilespiciendo, que um dos elemmtos que deoem constar obrigatorhmcnte

ilas respetioas creilenciais é a freguesia ile inscição no recenseamento kfr. n.' 3 do

artigo 46.'daLEAR).

Na mesma lógica, o n.o i ilo artigo 44.' d4 LEAR prescreae que os membros de mesa

dcaem fazer parte ila assembleia eleitoral para a qual forem nomeados, exigindo-se, por

isso, que estejam inscritos no recenseamento eleitoral da freguesia onde exercem funções.

A inscrição no recenseamento eleitoral é também requisito necessárb para que os

cidadãos estrangeiros - neste caso, os cidadãos da União Europeia - Wssnfi aotat e ser

candidatos.

Venfrca-se, assim, que a inscição no recenseamento eleitoral é o dcnominador cornum

para que os cidailõos interoenham no processo elcitoral.

Face ao exposto, afgura-se que o exercício de funções de delegado depende de inscriçao

no recenseamento eleitoral. "

epígrafe, por carecer de aprofundamento

2.17 - Processos sobre "Neutralidade e Imparcialidade das Entidades

Públicas" e "Publicidade Institucional":

PE.P-PP|2O79|21 - Cidadão I Presidente do Conselho Médico da Ordem

na RAM I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas
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Processos PE-2019 - Neutralidade e imparcialidade / Publicidade institucional

2.16 - Acórdão 25//2Ol9 do Tribunal Consütucional, proÍerido no âmbito dos

Processos PE.P-PP|2O79|6O e 8O (Ciilailã e Vereailores do PSI CM Viseu I

Publiciilaile institucional - outiloors)

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação do assunto em
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PE.P-PP12019125 e 45 - Cidadão I CM Olhão

(anúncio em jornal) e Cidadão I CM Olhão

(cartazes com anúncios de obras)

I Publicidade Institu

I Publicidade institucional

PE.P-PPl20l9l37 - Cidadão I CM de Penafiel e fF de Irivo I Publicidade

institucional (inauguração de obras)

PE.P-PPl20l9l47 - Cidadão I CM Gondomar I Publicidade institucional

(publicação no facebook)

PE.P-PP/2019/56 - Cidadão I CM Vizela I Publicidade institucional

(página oficial na Internet)

PE.P-PP/2019/57, 65 e 67 - Cidadãos I CM Seixal I publicidade

institucional (cartazes e folheto)

PE.P-PP/2019/58 - Cidadã | CM Lisboa I Publicidade institucional

(Íolheto "Viver Melhor Lisboa")

PE.P-PP|2O19I77 e 74 - Cidadão I CM Sintra I Publicidade Institucional

(outdoors) e Cidadão I Presidente CM Sintra I Publicidade institucional

(publicações no site da CM)

PE.P-PP/2019/83 - Cidadã | Vereadora CM de Elvas I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (publicação no Facebook)

PE.P-PP|20L9|U - Cidadão I Presidente JF Carnide I Publicidade

institucional e neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(publicações no Instagram e Facebook)

PE.P-PP120191760,163,1.67,168,187 - Cidadãos I CM Funchal I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (página na rede

social com foto institucional)

PE.P-PP120191765 e 777 - Cidadãos I Vice-Presidente C.M. Funchal

(Madeira) | Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(publicações na página pessoal do Facebook)
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A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação dos assunt ose

epígrafe, por carecerem de aprofundamento. -------------

Processos PE-20L9 - Outros assuntos

2.18 - Resposta da CM de Évora - Membros das mesas de voto eletrónico no

distrito de Évora - Processo PE.P-PPl2Olgl226

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, arquivar o processo e

remeteÍ à CDU a resposta oferecida pela Câmara Municipal de Évora.

2.19 - Pedido de parecer da Federação Portuguesa de Tiro sobre transporte de

arrnas para competição no dia de eleição - Processo PE.P-PPl2o79l292

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/174, qrte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"No dia 74 de maio p.p., a Eederaçãa Portuguesa de Tiro zseio solicitar parecer à

Comissão Nacional de Eleições sobre a possibilidade de transporte de armas em dias de

eleições, dada a possibilidade de ocorreÍem eaentos desportioos nesses dias e a

necessidade de os atletas transportarem o seu equipamento desportioo.

A Lei n.' 42/2006, de 25 de Agosto, estabelece o regime de aquisição, detenção, uso e

porte de armas de fogo, suas munições e acessórios destinados a práticas desportioas,

senda aplicáztel supletioamente, em tudo o que não estiaer regulailo naquela lei, a ki n.'

5/2006, de 23 de Feoereiro (Regime lurídico das Armas e Munifies).

Assim, e quanto ao transporte das armas, determina o n.' 3 do artigo 41.' da Lei n."

51/2006 '(...) deoem ser transportadas em bolsa ou estojo adequados ao modela em

questão, com adequadas conilições de segurança, de forma separada das respectioas

munições, com cadeado dc gatilho ou mecanismo que impossibilite o seu uso ou

desmontadas de forma que não sejam facilmente utilizíoeis, ou sem peça cuja falta

impossibilite o seu disparo, que deae ser transportada à parte.'

A Lei Eleitoral da Assembleia da República (aplicaoel à eleiçãa para os Deputados ao

Parlamento Europeu) estabelece, no seu artigo 94.", a proibição de presença de força

armaila nos locais onde se reúnem as assembleins de ooto bem como nutn raio tle 100 m,
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isto porque a realização de um ato eleitoral exige que seja integralmmte

requisito da liberdade dos eleitores. Nessa mediila, o normal decurso das operações ile

ootação e apuramento e a garantia da total liberdade dos eleitores exige que se estabeleça,

como regra geral, a ausência de qualquer força armailn no local do ooto e nas suas

imediações. Também o n." 2 do artigo 91..' da mesma lei dispõe que não são admitiilas na

assembkin ile aoto a presença ile pessoas que sejam portadoras de qualquer arma.

Acresce que, no dia ila eleição, é igualmente proibido o exercício ila caça. Dispoe o n.'4
do artigo 89." do Decreto-Lei n." 201.2005, ile 24 ile noaembro, que'É proibiilo caçar

nos dias em que se realiztm eleições ou referendos nacionais e, ainda, quando se realizem

eleições ou referendos locais na drea das respetiaas autarquias' .

Pode considerar-se que o le§slador pretendeu acautelar, naqueles dias, as situações de

circulação de armas e a participação ilos cidaüos na ootação, garantiilo o mesmo

requisito de total liberilaile dos eleitores, não existe fatores de coação que possam

constranger os cidad.ãos no exercício do direito de sufrágio.

Consideranda, porém, que se trata de atiaiilades desportioas feilerailas e de aces*

restrito, e desde que não haja uma secção de ooto a funcionar a uma ilistância inferior a

100 metros do local onde decorrem as prooas desportiaas, não se oislumbra razio para

impedir o transporte, cumpridas as exigências de transporte do n." 3 do artigo 41.' da

Lei n.' 51/2006, bem como a realização de prooas ilesportioas organizadas, dirigidas,

regulamentndas ou fiscalizadas pela Federação Portuguesa de Tiro." -----------

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.07 e seguintes:

Processo eleitoral PE-20L9

2.07 - Comunicação do Delegado da CNE na Região Autónoma dos Açores -
Dia da eleição e Festa do Senhor Santo Cristo dos Milagres

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, publicitar no sítio da CNE

na Internet a notícia de que o Delegado da CNE na Região Autónoma dos

Açores e a Câmara Municipal de Ponta Delgada concertaram medidas para
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facilitar o acesso à assembleia de voto durante a Festa do Senhor Santo to,

disponibilizando-se ainda â nota à imprensa divulgada pelas referidas

entidades.

Os Senhores Drs. Francisco fosé Martins e Álvaro Saraiva saíram neste ponto da

ordem de trabalhos.

2.08 - Despacho da Presidente do Tribunal da Comarca da Guarda -

Composição da Assembleia de Apuramento Intermédio

A Comissão tomou conhecimento do despacho sobre o assunto em epígrafe,

que consta em anexo à presente ata.

2.09 - Despacho da Presidente do Tribunal da Comarca de Lisboa -

Composição da Assembleia de Apuramento Intermédio

A Comissão tomou conhecimento do despacho sobre o assunto em epígrafe,

que consta em .rnexo à presente ata.

2.10 - Despacho da Presidente da Assembleia de Apuramento Intermédio de

Castelo Branco - procedimentos quanto à recolha e entrega do material

eleitoral

A Comissão tomou conhecimento do despacho sobre o assunto em epígrafe,

que consta em anexo à presente ata. --------------

2.11 - Despacho da Presidente da Assembleia de Apuramento Intermédio de

Santarém - procedimentos quanto à recolha e entreta do material eleitoral

A Comissão tomou conhecimento do despacho sobre o assunto em epígrafe,

que consta em anexo à pÍesente ata

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 17 horas

e 30 minutos.
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Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

#(n

José Vítor de Barros

O Secretário da Comissão

o Almeida
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